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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Refoge à competência do STJ examinar, em sede de recurso 
especial, violação de matéria constitucional, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, a ser exercida, in casu, por ocasião da análise 
do recurso extraordinário.
2. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas razões do 
recurso especial (arts. 11 e 489, II, § 1º, II e IV, do CPC), não é possível o seu 
conhecimento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Refoge à competência do STJ examinar, em sede de recurso 
especial, violação de matéria constitucional, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, a ser exercida, in casu, por ocasião da análise 
do recurso extraordinário.
2. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas razões do 
recurso especial (arts. 11 e 489, II, § 1º, II e IV, do CPC), não é possível o seu 
conhecimento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por I. M. DE V. J. contra decisão 

monocrática de relatoria da Presidência do STJ que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (fls. 817-819).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 402):
 

Agravo de instrumento. Ação de divórcio. Decisão fixou os 
alimentos provisórios em favor dos três filhos menores em 
R$4.500,00. Inconformismo do alimentante. Inviável, ao 
menos por ora, a redução pretendida. Trinômio 
necessidade/possibilidade/proporcionalidade será 
efetivamente aferido após a devida instrução. Decisão 
mantida. Recurso desprovido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 143-416).

Alega a agravante o seguinte:
Quanto ao primeiro argumento, qual seja, a discussão de 
violação de norma constitucional, cumpre esclarecer que a 
questão constitucional não era a única alegada e, sendo 
assim, deveria ter sido apreciada a violação às demais 
normas federais, porquanto suficientemente comprovada! 
Não fosse isso suficiente, é certo que o art. 1.032 CPC 
determina que, “se o relator, no Superior Tribunal de 
Justiça, entender que o recurso especial versa sobre questão 
constitucional, deverá conceder prazo de 15 (quinze) dias 
para que o recorrente demonstre a existência de repercussão 
geral e se manifeste sobre a questão constitucional” e, após, 
deverá submeter o recurso ao Supremo Tribunal Federal.
[...]
Por certo, houve no caso o PREQUESTIONAMENTO 
FICTO, porquanto o Agravante manifestou expressamente 
a matéria, a qual, contudo, foi ignorada pelo tribunal de 
origem que, mesmo provocado de maneira incisiva, optou 
reiteradamente por não a enfrentar.0016. A propósito, a tese 
do prequestionamento ficto é amplamente aplicada no 
âmbito dos Tribunais Superiores, tendo sido consagrada 
pelo CPC no artigo 1.025, que assim dispõe: “consideram-
se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados”.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

Contrarrazões (fls. 830-840).

É, no essencial, o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merecem prosperar as alegações da agravante. 

Quanto à alegada violação do art. 3 do art. 93 da CF, na espécie, é incabível 

o recurso especial quando visa discutir violação de norma constitucional porque, 

consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do 

apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
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Nesse sentido: “Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou princípio 

constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal”. 

(AgInt nos EREsp n. 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

DJe de 16/6/2020.).

Ademais, "a regra do art. 1.032 do CPC, pertinente ao princípio da 

fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso especial contra 

questão de natureza exclusivamente constitucional, o que não é o caso dos autos. 

Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.076.695/MG, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.).

No mais, os argumentos alegados quanto arts. 11 e 489, II, § 1º, II e IV, do 

CPC não foram debatidos pelo Tribunal de origem, o que atrai a incidência da Súmula n. 

211 do STJ.

Para a configuração do questionamento prévio não é necessário que o 

Tribunal de origem mencione expressamente o dispositivo infraconstitucional tido como 

violado. Todavia, é imprescindível que, no aresto recorrido, a questão tenha sido 

discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do  

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso especial, o que não 

ocorreu no caso dos autos. Ressalta-se que a parte agravante nem sequer alegou violação 

do art. 1.022 nas razões do recurso especial.

Ressalta-se que, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a 

admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 

que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 

uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 

lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 10/4/2017).

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente: 
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 783, 927, III E V, DO 
CPC/2015, 128 E 204, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN, 
3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 6.830/80, 6º E 7º 
DA LC 87/96. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 
1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA 
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ELEITA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 393/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de 
valor sobre os dispositivos legais apontados nas razões 
recursais, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada"), na espécie.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, 
REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
IV. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido 
não expendeu juízo de valor sobre os arts. 783, 927, III e V, 
do CPC/2015, 128 e 204, parágrafo único, do CTN, 3º, 
parágrafo único, da Lei 6.830/80, 6º e 7º da LC 87/96, 
invocados na petição do Recurso Especial, nem a parte ora 
agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem 
suscitou, perante o Tribunal de origem, qualquer nulidade 
do acórdão recorrido, por suposta ausência da devida 
fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, 
ademais, violação ao art. 1.022 do CPC/2015, razão pela 
qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC 
vigente.
V. Nos termos da Súmula 393/STJ, "a exceção de pré-
executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória".
VI. O Tribunal de origem, com base no exame dos 
elementos fáticos dos autos, consignou que a questão 
alegada pela parte agravante demandaria ampla dilação 
probatória. Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, 
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por 
exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 
Precedentes do STJ.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.109.423/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
Desse modo, mantenho a decisão monocrática. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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